
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
P R O C E S S O      TC- 08.576/08 
Administração direta. Prefeitura Municipal de Belém 
do Brejo do Cruz. Tomada de Preços nº 04/08. 
Irregularidade do procedimento, aplicação de multa 
e outras providências. 
Ausência de citação processual. Nulidade. 
Insubsistência da multa aplicada. 
 

ACÓRDÃO  AC2 –T C- 00816/2012 

 
RELATÓRIO 

Cuidam os presentes autos da análise da Tomada de Preços nº 04/08, 
promovida pela Prefeitura Municipal de Belém do Brejo do Cruz, objetivando a 
execução de obras de melhoria habitacional para controle de doença de chagas com a 
reconstrução de unidades habitacionais em diversas localidades do município. 

Na sessão de 15/05/2012, esta 2ª Câmara, por meio de Acórdão AC2 TC 
721/2012, decidiu: 

1. Julgar irregular a Tomada de Preços nº 04/08; 
2. Aplicar multa ao Sr. Germano Lacerda da Cunha, no montante de R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos reais), por irregularidade na execução das despesas, com fundamento 
nos art. 56, II da LOTCE; 

3. Encaminhar às representações regionais do Tribunal de Contas da União e do 
Ministério Público Federal cópias das principais peças dos autos, bem como desta decisão, a 
fim de que este adote as providências de sua competência quanto aos recursos federais 
envolvidos. 

A Secretaria da 2ª Câmara, ao proceder às atividades de rotina para 
publicação do ato decisório, observou, com propriedade, que o Sr. Germano Lacerda da 
Cunha, Prefeito Municipal de Belém do Brejo do Cruz, não havia sido citado nos autos, 
mas apenas a ex-Prefeita, Sra. Suzana Rabelo Pereira Forte, responsável pela 
realização do certame e pela prestação de contas da 1ª parcela do convênio firmado 
com a FUNASA para a consecução do objetivo. 

Tendo em vista a ausência de comunicação processual, fiz incluir o presente 
processo na pauta desta sessão, dispensando as intimações de praxe. É o Relatório. 

 

V O T O  D O  R E L A T O R 
 
Inicialmente convém relembrar que a totalidade dos recursos envolvidos nas 

obras objeto da Tomada de Preço 04/08 é de origem federal, não havendo 
competência desta Corte para ordenar restituições. 

A multa aplicada ao Sr. Germano Lacerda da Cunha decorreu de sua 
responsabilização, no curso da instrução processual, pela execução das despesas e, 
consequentemente, pelas falhas de excesso de custos e paralização das obras. 
Entretanto, verificou-se a ausência de citação da autoridade responsável, não cabendo, 
assim, aplicação de multa, uma vez não ter sido a ele franqueada a oportunidade de 
se manifestar nos autos. 

De outra parte, por questões de economia processual, entendo ser dispensável 
o retorno dos autos à fase instrutória para citação do Prefeito Municipal, porquanto a 
licitação – de responsabilidade da ex-Prefeita Suzana Rabelo Pereira Forte – já foi 
devidamente apreciada e os recursos para a execução da obra são integralmente 
federais. A comunicação ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público 
Federal é suficiente para conduzir à apuração das faltas de responsabilidade do atual 
Prefeito e sua eventual penalização. 

Voto, pois, no sentido de que esta 2ª Câmara torne insubsistente a multa 
aplicada ao Sr. Germano Lacerda da Cunha por meio do Acórdão AC2 TC 721/2012, 
mantendo válidos os demais termos da decisão. 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

DECISÃO  DA 2ª CÂMARA 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-08.576/08, 

ACORDAM os MEMBROS DA 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta 
data, em tornar insubsistente a multa aplicada ao Sr. Germano Lacerda da 
Cunha por meio do Acórdão AC2 TC 721/2012, mantendo válidos os demais 
termos da decisão. 

 
Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 13 de dezembro de 2011. 

 
 

_____________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2a Câmara 

 
  
 

______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
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Representante do Ministério Público junto ao TCE-PB 
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